
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006351 - SP (2025/0187971-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON DONIZETE LEITE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação
para o tráfico. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de
expressiva quantidade e variedade de drogas na ocasião do flagrante,
notadamente 870,58 g de maconha e 972 g de cocaína.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
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revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA49531726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/08/2025 20:19:55
Publicação no DJEN/CNJ de 19/08/2025. Código de Controle do Documento: fd788046-2916-4712-aff6-85c0530fa9f3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006351 - SP (2025/0187971-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON DONIZETE LEITE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do , mantendo a prisão preventiva do agravante,habeas corpus
acusado da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação
para o tráfico. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade
concreta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de
expressiva quantidade e variedade de drogas na ocasião do flagrante,
notadamente 870,58 g de maconha e 972 g de cocaína.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,

Documento eletrônico VDA48795591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 16:26:18
Código de Controle do Documento: 0425698b-9586-404b-9e0c-b7c44974d39d



revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON DONIZETE
LEITE MARTINS, em face da decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
sua prisão preventiva. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 26/02/2025
pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35, , da Lei n. 11.343caput caput
/2006, sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia.

Em suas razões recursais, alega que, embora ciente da orientação
jurisprudencial desta Corte quanto ao não cabimento do  como substitutivohabeas corpus
de recurso ordinário, sustenta ser cabível sua análise quando presente flagrante
constrangimento ilegal, hipótese que entende estar configurada no caso concreto. Invoca,
para tanto, precedentes do Superior Tribunal de Justiça que admitem a concessão da
ordem de ofício em situações análogas.

Sustenta a inexistência de , afirmando que a decisão quepericulum libertatis
manteve a custódia cautelar se fundamentou exclusivamente na natureza e na quantidade
das drogas apreendidas, sem individualização da conduta do agravante e sem demonstrar
efetiva necessidade da segregação. Ressalta que todas as demais circunstâncias são
favoráveis ao recorrente, destacando sua primariedade, ausência de antecedentes
criminais, residência fixa e atividade laboral lícita, além do fato de não ser ele o
investigado originário da medida de busca e apreensão.

Aduz que a decretação da prisão carece de motivação idônea e concreta, e que,
conforme jurisprudência da Corte, a quantidade de droga apreendida não basta,
isoladamente, para justificar a custódia cautelar, sendo imprescindível a demonstração
objetiva de que o acusado se dedica à prática criminosa.

Requer, ao final, que seja dado provimento ao agravo regimental, com a
consequente revogação da prisão preventiva, ainda que mediante a imposição de medidas
cautelares diversas da prisão, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado da
suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 
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De plano, a tese de que o paciente não está envolvido com o tráfico de drogas
consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via
do ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático- habeas corpus 
probatório. Assim, as provas dos autos devem ser apreciadas durante a instrução
criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via adequada para a sua revisão.

Com efeito, segundo o STF, “não se admite no a análise habeas corpus 
aprofundada de fatos e provas, a fim de se verificar a inocência do Paciente” (HC n.
115.116/RJ, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).16/09/2014 17/11/2014

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de
elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do ” (RHC habeas corpus
n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019
, DJe ).03/12/2019

Por sua vez, a prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta
necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com
trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusadopericulum libertatis
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel.21/02/2017 13/03/2017
Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ;02/09/2014 10/10/2014
RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma,
julgado em , DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro22/06/1999 13/08/1999
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe 17/12/2019

Documento eletrônico VDA48795591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 16:26:18
Código de Controle do Documento: 0425698b-9586-404b-9e0c-b7c44974d39d



; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,19/12/2019
julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, o Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do
agravante pelos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 13): 

Com efeito, há indícios de autoria e materialidade, conforme elementos
informativos coligidos nos autos e acima descritos, além do próprio
interrogatório do paciente.
Ademais, devem ser consideradas as circunstâncias da prisão, decorrente do
cumprimento de mandado de busca e apreensão, nos autos nº 1501466-
62.2025.8.26.0071, bem como a apreensão de 870,58g de maconha e 972g de
cocaína, com potencialidade de atingir diversos usuários, e em associação
voltada à prática do tráfico de drogas.
Desta forma, inexiste constrangimento ilegal na manutenção da prisão
preventiva para a garantia da ordem pública.

 
Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta imputada ao agravante,
evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade e variedade de drogas na ocasião
do flagrante, notadamente 870,58 g de maconha e 972 g de cocaína. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/03/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
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apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA. APREENSÃO DE EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO POR
MEDIDAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTA
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva do agravante foi mantida com base em
fundamentos concretos, especialmente a apreensão de 790g de maconha e
2,648kg de cocaína, além de petrechos típicos da atividade ilícita,
demonstrando a periculosidade do agente e a necessidade da medida extrema
para a garantia da ordem pública. Julgados do STJ.
4. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade e
residência fixa, por si sós, não afastam a necessidade da prisão preventiva,
quando presentes os requisitos legais que autorizam a segregação cautelar.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 982.626/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/3/2025 31/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA.
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS E PETRECHOS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Justifica-se a prisão preventiva uma vez que demonstrada sua
imprescindibilidade para a preservação da ordem pública, a garantia da
regularidade da instrução criminal ou a asseguração da eficácia da aplicação
da lei penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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2. Caso concreto em que a prisão preventiva foi decretada mediante
fundamentação idônea, dada a gravidade da conduta em tese praticada,
evidenciada na apreensão de 6.955,30g de maconha, 82,28g de crack e 132,63
g de cocaína, além de uma balança de precisão e diversos materiais utilizados
para dolagem de drogas, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da
conduta em tese perpetrada, a revelar a indispensabilidade da imposição da
medida extrema e a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão
(art. 319 do CPP).
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, "As condições pessoais favoráveis
do agravante, como primariedade e residência fixa, por si sós, não afastam a
necessidade da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais que
autorizam a segregação cautelar" (AgRg no HC n. 982.626/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,26/3/2025
DJEN de .)31/3/2025
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 992.564/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,21/5/2025
DJEN de .)26/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA . AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do paciente, acusado de tráfico
de drogas, com base na quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos.
2. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, destacando a apreensão
de 205g de maconha, 211g de cocaína e 12g de substância análoga a droga
sintética, totalizando 428g, justificando a necessidade de garantir a ordem
pública.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do
paciente, fundamentada na gravidade concreta do delito e na quantidade de
drogas apreendidas, é justificável para garantir a ordem pública.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
quantidade e a variedade de drogas podem justificar a prisão preventiva para
garantir a ordem pública, não sendo suficientes as condições pessoais
favoráveis do paciente para afastar a medida.
5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada
inviável, dado que a gravidade concreta do delito indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura do paciente.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a diversidade de entorpecentes
apreendidos podem justificar a prisão preventiva para garantir a ordem
pública. 2. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que evidenciem a
gravidade do delito."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado
em ; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta20/3/2018
Turma, julgado em .27/2/2018
(AgRg no HC n. 992.471/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 123.172/MG,
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este
Superior Tribunal de Justiça.
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Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
É como voto. 
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS GALLI
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AGRAVANTE : ANDERSON DONIZETE LEITE MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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